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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Direitos Humanos

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e um ramo de extrema importância e relevância no 
Direito, não só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por sua especificidade e a aplicabilidade, 
sobretudo no Brasil, ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a 
complexidade que a temática envolve na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos 
e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria 
dignidade.

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos considerado indispensável para uma vida humana 

pautada na liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos essenciais e indispensáveis 
à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos os homens, como aspectos essenciais da 
condição humana. Como normas universais de reconhecimento e proteção, a expressão “direitos humanos” 
indica aquilo que é inerente à própria existência do homem e não há um rol predeterminado desse conjunto 
mínimo de direitos essenciais.

Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos Humanos, mas vale a pena destacar o princípio 

da dignidade da pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além de qualquer normatização 
jurídica, uma vez que, como parte essencial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente ligado ao 
direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, uma vez que todos os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade de cada pessoa 
humana, fazem jus ao exercício de seus direitos sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, 
religião, nacionalidade, preferência política, condição física e social, orientação sexual e identidade de gênero. 
O princípio da não-discriminação remete-se também ao princípio basilar da isonomia, ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma mais favorável às vítimas que diz que em 
caso de conflito de normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou internacional, será aplicada 
a norma que for mais favorável à vítima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos e garantias 
fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza divergências de aplicação de preceitos e normas de direitos 
humanos.

Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas graduais e de um processo de evolução ao longo 

do tempo; universais e devem alcançar a todos os seres humanos indistintamente; relativos: não são absolutos 
e podem sofrer limitações; irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, ninguém pode abrir mão de sua 
própria natureza; inalienáveis, pois não podem ser transacionados ou condicionados, imprescritíveis, uma 
vez que não se perdem com o passar do tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e interdependentes, complementares e indivisíveis, devendo 
ser interpretados de forma conjunta e interativa com os demais direitos e não isoladamente, sempre sujeitos à 
proteção jurisdicional efetiva nos níveis nacional e internacional.  

Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):
– Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – direitos civis e políticos;
– Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos sociais e econômicos;
– Direitos Humanos de 3ª Geração: fraternidade ou solidariedade – direitos transindividuais, difusos e 

coletivos.
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Legislação Especial

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local 
de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com abso-
luta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juven-
tude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência.
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Legislação específica da SEAS (Regimento interno e Portarias)

LEI N.º 16.040, DE 28.06.16
CRIA A SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, OS 

CARGOS DE SUPERINTENDENTE E SUPERINTENDENTE ADJUNTO, O CONSELHO GESTOR DA SU-
PERINTENDÊNCIA, CARGOS EFETIVOS, A COMISSÃO PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO ESTADUAL 
DECENAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, INSTITUI E AUTORIZA A CONCESSÃO DE GRATIFICA-
ÇÕES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Administração Pública Direta do Poder Executivo, a Superintendência do 
Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, órgão administrativo, orçamentário e funcionalmente autô-
nomo, vinculado à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social – STDS, com estrutura, organização e 
atribuições definidas em Decreto.

§1º Compete à Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo:

I - coordenar a gestão e a execução da política de atendimento socioeducativo no Estado do Ceará, em 
conformidade com as diretrizes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - Sinase, e com foco na 
gestão por resultados;

II - coordenar a execução de programas e ações destinados ao atendimento inicial integrado de adolescen-
tes apreendidos para apuração de atos infracionais;

III - realizar a execução das internações provisórias e a execução dos programas socioeducativos de semi-
liberdade e internação, e estabelecer com os municípios os requisitos e formas de colaboração para os progra-
mas de atendimento em meio aberto;

IV - estabelecer as diretrizes e o modelo de avaliação de desempenho das equipes dos Centros Socioedu-
cativos e demais setores da Superintendência;

V - executar e contratar estudos e pesquisas que contribuam para a formulação de programas e projetos 
voltados para a excelência do atendimento aos adolescentes, bem como promover intercâmbio técnico-cientí-
fico com instituições nacionais e internacionais;

VI - estabelecer parcerias com órgãos que compõem o Sistema de Justiça, Conselhos Tutelares, Conselhos 
de Direitos, Organizações não Governamentais – ONGs, e Organizações Governamentais - OGs, com o obje-
tivo de assegurar a garantia dos direitos dos adolescentes em atendimento socioeducativo;

VII - realizar, quando necessário, a captação de recursos junto a órgãos financiadores de programas e pro-
jetos voltados para a sua área de atuação;

VIII - promover a interlocução com ONGs, OGs, empresas privadas e sociedade civil, visando à inserção/
reinserção familiar e inclusão socioprodutiva dos egressos de medidas socioeducativas;

IX - manter atualizado o sistema de informações gerenciais e monitorar, para efeito de avaliação e controle 
de todo o Sistema Socioeducativo Estadual, seus respectivos indicadores de desempenho;

X - articular a elaboração de Termos de Cooperação com entidades públicas e privadas e contratos de 
gestão com organização social potencializando a implementação da política de atendimento socioeducativo, 
vedada a transferência de atividades de direção e gestão das unidades de atendimento;

XI - implantar e manter metodologias relacionadas à comunicação não violenta e práticas restaurativas em 
todas as instâncias e níveis organizacionais da superintendência;

XII- estabelecer diretrizes para a regionalização das medidas socioeducativas e executar sua implantação 
com vistas à ampliação dos programas de atendimento em Meio Aberto e Semiliberdade;

XIII - estabelecer os indicadores de desempenho e os critérios necessários para a certificação da qualidade 
dos processos e serviços prestados;


